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A formulação de modelos e planos de fi -
nanciamento para a gestão das áreas protegidas 
considera distintas fontes orçamentárias e não 
orçamentárias. Isso porque benefícios disponi-
bilizados por ecossistemas protegidos agregam 
atributos variáveis, abrangentes e economica-
mente signifi cativos. O valor econômico atri-
buído à conservação da biodiversidade refl ete 
benefícios diretos e indiretos, apropriados nos 
níveis local, nacional e internacional. Con-
serva-se tanto para assegurar investimentos 
futuros em biotecnologia, como para garantir 
às atuais e futuras gerações o acesso a valores 
culturais e espirituais associados à natureza. 
Entende-se que parte da responsabilidade por 
sua conservação constitui compromisso in-
ternacional, conforme estabelecido no Artigo 
20° da Convenção da Diversidade Biológica 
(MMA, 2000). 
O destaque ao componente econômico 
trouxe necessária renovação ao debate sobre 
a efetividade das metas de política de conser-
vação da biodiversidade nas agendas nacionais. 
Bruner et al. (2003) estimaram a necessidade 
de um investimento anual de cerca de 23 
bilhões de dólares, durante 10 anos, conside-
rando o ‘defi cit’ orçamentário aproximado do 
sistema mundial de áreas protegidas1. Este va-
lor, que equivale à metade do que a população 
americana gasta anualmente com o consumo 
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de refrigerantes, refl ete os custos de gestão das 
áreas protegidas que são, em geral, inferiores ao 
valor dos serviços ambientais proporcionados 
por seus ecossistemas. 
No Brasil, assim como em outros paí-
ses latino-americanos que detêm os maiores 
índices de diversidade biológica do planeta, 
concentram-se os maiores custos para criar, 
implantar e gerir áreas protegidas, de modo a 
assegurar conservação, uso sustentável e repar-
tição equitativa de seus benefícios ambientais 
às atuais e futuras gerações. Apenas metade 
dos países da região conta com algum tipo de 
incentivo fi scal direcionado para áreas prote-
gidas. Na atualidade, estima-se a existência de 
cerca de 4.000 áreas protegidas na América La-
tina e Caribe, correspondendo a mais de 18% 
de sua superfície territorial, conforme exposto 
pela Declaração de Bariloche, fi rmada no II 
Congreso Latinoamericano de Parques Nacio-
nales y Otras Areas Protegidas, em 2007. 
Em contextos nacionais submetidos a res-
trições orçamentárias que comprometem ob-
jetivos básicos das estratégias de conservação, 
o debate acaba capturado num círculo vicioso 
onde gestão das áreas protegidas pressupõe 
insufi ciência orçamentária, recursos humanos 
e materiais precários, entraves administrati-
vos, institucionais e políticos. O foco sobre a 
dimensão econômica confere maior objetivi-
dade à avaliação e ao aperfeiçoamento dessas 
políticas, desde que associado à revisão dos 
componentes institucionais que interferem na 
efetividade das metas projetadas. 
No Brasil, a construção de uma base de 
custos para o sistema de áreas protegidas não 
constitui tarefa trivial. A extensão e a diversi-
dade regional e ecossistêmica de seu território 
difi cilmente são tomadas por critérios simpli-
fi cados. Resultados quantitativos permitem 
uma visão parcial sobre componentes que 
reportam aos aspectos legais, administrativos e 
políticos da composição e gestão das fontes fi -
nanceiras, orçamentárias e não orçamentárias. 
Quais são os custos, de onde vêm os recursos, 
quais são os ‘defi cits’ orçamentários, quais as 
fontes alternativas e potenciais, e qual a melhor 
forma de gerir os recursos disponíveis de forma 
a atender aos objetivos de gestão das unidades 
de conservação? Até recentemente, a precária 
visibilidade social sobre a gestão fi nanceira das 
áreas protegidas brasileiras impunha imensa 
lacuna ante tais indagações. 
O desafi o de dimensionar essas bases mo-
netárias comporta aspectos macroeconômicos 
e seus efeitos diretos no orçamento público 
destinado às áreas protegidas; assim como 
prioridades, desafi os e lacunas político-insti-
tucionais associadas aos custos e à efetividade 
dessas políticas. Como campo analítico ainda 
pouco explorado nos enfoques de planejamen-
to do setor, a dimensão institucional da susten-
tabilidade econômica das políticas de conser-
vação da biodiversidade permite repensar seus 
impasses e desvios de rota. Este mapeamento 
preliminar dos desafi os implicados à consoli-
dação de fontes fi nanceiras destinadas às áreas 
protegidas brasileiras é tributário de estudos 
recentes, cujo principal mérito consiste em 
dar visibilidade a componentes essenciais para 
dimensionar um quadro atualizado das bases 
fi nanceiras do Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (SNUC).
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O SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO: DIMENSÃO TERRITORIAL E 
GESTÃO
As áreas protegidas brasileiras são objeto 
de um marco legal único que estabelece crité-
rios e normas para um planejamento abran-
gente e integrado das unidades de conservação 
(UCs) federais, estaduais e municipais. O 
SNUC, criado a partir da Lei 9.985/2000, 
tem como propósito sistematizar e coordenar 
procedimentos para a criação, implantação e 
gestão de dois grupos de UCs: de Proteção In-
tegral e de Uso Sustentável. Ambos os grupos 
constituem um total de 12 (doze) categorias 
de UCs, dotadas de características e fi nalidades 
específi cas. Enquanto o primeiro grupo tem 
como propósito primordial assegurar a con-
servação da biodiversidade, UCs de Uso Sus-
tentável têm por missão conciliar conservação 
e desenvolvimento sustentável das populações 
residentes. Conforme enunciado no Art. 20° 
da Lei do SNUC, tal modelo reconhece a rea-
lidade de populações tradicionais “cuja exis-
tência baseia-se em sistemas sustentáveis de ex-
ploração dos recursos naturais, desenvolvidos 
ao longo de gerações e adaptados às condições 
ecológicas locais e que desempenham um pa-
pel fundamental na proteção da natureza e na 
manutenção da diversidade biológica”.
No Brasil, com um território de 8,5 
milhões de quilômetros quadrados, estima-se 
que as áreas protegidas federais e estaduais, 
terrestres e marinhas, ocupem cerca de 1,05 
milhão de quilômetros quadrados (MMA, 
2007). O Quadro I ilustra a composição do 
SNUC, quanto às categorias de UCs instituí-
das, nos âmbitos federal, estadual e municipal. 
A Tabela I discrimina a extensão territorial e 
o número das UCs implantadas, com base 
no Cadastro Nacional de Unidades de Con-
servação, atualizado até março de 20072. 
Ressalta-se que informações sobre as UCs 
estaduais encontram-se incompletas e não 
foram consideradas as UCs municipais, cuja 
estimativa preliminar indica uma representa-
tividade de cerca de menos de 2% do total do 
SNUC. Cabe, ainda, observar, que a extensão 
territorial total da cobertura dessas UCs deve 
ser menor, devido a ocorrência de sobreposição 
territorial de algumas UCs.
A inexistência de um sistema de infor-
mação integrado sobre a gestão das UCs 
federais, estaduais e municipais evidencia a 
fragilidade sistêmica do SNUC. Por isso mes-
mo, a maioria das análises disponíveis trata 
de questões relativas às UCs federais. Dados 
sobre UCs estaduais podem ser mais ou me-
nos sistematizados, a depender das condições 
de cada órgão ambiental estadual. No âmbito 
municipal, a situação é ainda mais complexa. 
Com mais de 5.500 municípios, o controle 
sobre a criação e implantação dessas áreas pro-
tegidas requer um sistema de informação con-
tinuamente atualizado. A falta de coordenação 
entre os distintos níveis de governo contribui 
2 Os dados apresentados na Tabela I foram compilados no relatório Pilares para o Plano de Sustentabilidade Finan-
ceira do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (MMA, 2007), que apresenta resultados sumarizados dos estudos 
elaborados no âmbito do Grupo de Trabalho de Sustentabilidade Econômica implantado pelo Forum Nacional de 
Áreas Protegidas do Ministério do Meio Ambiente, em 2004.
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para ampliar lacunas de informação, difi cul-
tando uma perspectiva sistêmica e integrada. 
No que se refere à percepção e à avaliação dos 
componentes de sustentabilidade econômica, 
essa falta de coordenação inter-governamental 
compromete a visibilidade sobre condições 
regionais e locais, assim como sobre a gestão 
de recursos e mecanismos prioritários em con-
textos sócio-econômicos distintos. 
Metas essencialmente quantitativas, nas 
políticas brasileiras de conservação, podem ser 
dimensionadas no Gráﬁ co II. A atual política 
de expansão territorial do SNUC amplia, tam-
bém, o lastro dos defi cits fi nanceiros e entraves 
administrativos crônicos, a cada novo hecta-
re ‘protegido no papel’: maiores demandas 
em ações prioritárias para sua consolidação 
efetiva, tais como planos de manejo, regula-
rização fundiária, fi scalização, infra-estrutura 
administrativa, conselhos gestores, programas 
de pesquisa e, monitoramento de gestão. O 
documento ‘Expansão e Consolidação das 
Áreas Protegidas dos Biomas Brasileiros’, 
apresentado pela Secretaria de Biodiversidade 
e Florestas/MMA, no Seminário para Defi -
nição de Metas Nacionais de Biodiversidade 
QUADRO I: ESTRUTURA DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (MMA,2007)
SNUC - Lei 9.985/2000






Refúgios de Vida Silvestre
Unidades de Conservação do Grupo 
de Proteção Integral
Unidades de Conservação do Grupo 
de Uso Sustentável
Áreas de Proteção Ambiental
Áreas de Relevante Interesse Ecológico 
Florestas Nacionais 
Reservas Extrativistas
Reserva de Fauna 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável
Reserva Particular do Patrimônio Natural* 
*As Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), são UCs privadas de pouca expressão territorial. 
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para 20103, registra a lógica quantitativa que 
orienta as ações de política. Entre 2002 e 
2004, foram criados 3,1 milhões de hectares 
de UCs. Comparativamente, conforme ilustra 
o Gráfi co 8, esses números equivalem a mais 
UCs do que as que foram criadas nos últimos 
quatro governos eleitos (Silva, 2005). Até o 
fi m do segundo mandato do Presidente Lula, 
em 2010, o MMA prevê a criação de mais 20 
ou 30 milhões de hectares de áreas protegidas. 
Não por acaso, a implementação e o efetivo 
manejo dessas UCs foram considerados, nas 
palavras da Ministra do Meio Ambiente, Ma-
rina Silva, ‘um enorme desafi o’ (Ibid.). 
Na região amazônica, onde a política 
de implantação de UCs constitui a principal 
estratégia de combate ao desmatamento, o 
Tribunal de Contas da União considerou que 
essas áreas protegidas não cumprem com os 
objetivos para os quais foram criadas, pois en-
frentam defi ciências signifi cativas nas ações de 










Total de UCs e da exten-
são territorial (km2)
PI-Estação Ecológica 32 71.864 46 5.374 88-77.238
PI-Monumento Natural 0 0 03 296 03-296
PI-Parque Nacional 62 219.434 122 74.605 188-294.039
PI-Refúgio da Vida Silvestre 03 1.448 02 1.121 05-2.569
PI-Reserva Biológica 29 38.588 11 1.549 40-40.137
US-Floresta Nacional 63 168.402 21 15.349 84-183.751
US-Reserva Extrativista 51 102.276 03 4.109 54-106.375
US-Reserva de Desenvolvimen-
to Sustentável
01 644 12 95.078 13-95.722
US-Reserva Particular do Patri-
mônio Natural
423 4.400 311 1.350 743-5.750
US-Reserva de Fauna 0 0 0 0 0
US-Área de Proteção Ambiental 30 92.937 81 102.896 111-195.833
US-Área de Relevante Interesse 
Ecológico
17 432 7 126 24-558
TOTAL 720 700.426 619 300.504 1.339-996.530
3 Disponível em http://www.mma.gov.br/index.php?ido=conteudo.monta&idEstrutura=15&idConteudo=4921, 
(Acessado em 11/08/07).
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controle, proteção e ações sustentáveis (Barros 
et al, 2004)4. 
Diagnóstico elaborado pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA), órgão ambien-
tal federal, em parceria com o World Wildlife 
Fund (WWF), avaliou 246 UCs federais. As 
conclusões confi rmam a necessidade de in-
vestimentos em ações básicas: regularização 
fundiária, elaboração de planos de manejo, 
fi scalização e infra-estrutura. Também apon-
tam para a necessidade de criar estímulos que 
mantenham funcionários em áreas remotas, e 
de um processo efi caz de captação de recursos 
que assegure previsibilidade e constância dos 
fl uxos fi nanceiros (IBAMA/WWF, 2007).
Das UCs examinadas, 116 pertencem ao 
grupo de proteção integral, e 130 ao grupo 
de uso sustentável. Na região Norte (bioma 
Amazônico) estão localizadas 90 das UCs ava-
liadas; 55 estão localizadas na região Nordeste; 
49 na região Sudeste; 33 na região Sul; e 19 
na região Centro-Oeste. A representação por 
bioma não baseou-se exclusivamente no nú-
mero de UCs, mas na extensão total das áreas 
protegidas. Foram consideradas, separadamen-
te, as categorias de UCs de proteção integral 
e de uso sustentável, que guardam distinções 
GRÁFICO II. ÁREA DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO FEDERAIS CRIADAS NOS ÚLTIMOS GOVERNOS 























UC de Proteção Integral (área criada em milhões de hectares) UC de Uso Sustentável (área criada em milhões de hectares)
Fonte: http://www.mma.gov.br/index.php?ido=conteudo.monta&idEstrutura=15&idConteudo=4921.
4 Os critérios aplicados nessa auditoria estabeleceram pontuação máxima de 100 pontos, mas poucos deles ultra-
passaram os 20 pontos, com destaque especial para aspectos de planejamento, foco nos atores e gestão de processos. 
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e objetivos bastante específi cos. A avaliação 
considerou as seguintes áreas: contexto (pres-
sões, ameaças, vulnerabilidade, importância 
biológica e socioeconômica); efetividade de 
gestão (planejamento, insumos, processos e 
resultados) e sistema (desenho e planejamen-
to, e ambiente político). O relatório identifi ca 
condições críticas relativas às políticas de pla-
nejamento e gerenciamento do sistema, que 
comprometem o alcance dos objetivos de con-
servação. Constatou-se que somente 13% das 
UCs avaliadas apresentam alta efetividade de 
gestão; 36% apresentam média efetividade; e 
51% apresentam baixa efetividade de gestão.
Circunstâncias que corroboram esse ce-
nário são as que apontam para a extensão 
inadequada dessas áreas, para fi ns de con-
servação da biodiversidade; pesquisas insufi -
cientes e lacunas na identifi cação de espécies 
a serem protegidas; falta de programas de 
capacitação; monitoramento deficiente do 
manejo e gestão das UCs; estratégias falhas 
para integrar conservação e sustentabilidade 
das populações tradicionais; e problemas na 
estrutura organizacional da gestão do sistema. 
Também ressaltou-se falta de compromisso e 
de recursos para uma gestão efetiva do siste-
ma; falhas de comunicação interinstitucional; 
e falta de ‘enforcement’ na aplicação das leis. 
Esses e outros fatores apontados determinam 
limitações sistêmicas que afetam de um modo 
difuso e contínuo a gestão das UCs federais. 
O conjunto desses fatores convergem para um 
quadro sistêmico de ausência de coordenação 
intersetorial e planejamento estratégico para 
assegurar a efetividade das metas de conser-
vação (Ibid.).
SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA DO 
SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO
O SNUC prevê, entre seus objetivos e 
diretrizes, a valorização econômica e social da 
diversidade biológica, a promoção do desen-
volvimento sustentável a partir dos recursos 
naturais, a sustentabilidade econômica das 
UCs, assim como a alocação adequada de re-
cursos fi nanceiros necessários para sua gestão 
efi caz. Na medida do possível, a autonomia 
fi nanceira e administrativa da UC pode ser 
tomada como postulado, ainda que confl itante 
com os procedimentos marcadamente centra-
lizadores de sua gestão.
Normas relativas à sustentabilidade 
econômica tratam das condições de explo-
ração comercial de produtos e serviços obtidos 
a partir dos recursos ambientais fornecidos 
pelas UCs, das doações nacionais e interna-
cionais, dos recursos obtidos através das taxas 
de visitação e de outras atividades realizadas 
nas UCs, e das compensações ambientais dos 
empreendimentos de signifi cativo impacto 
ambiental, a serem aplicadas no benefício das 
UCs. O SNUC prevê, ainda, mecanismos de 
contribuição fi nanceira por parte das empresas 
de abastecimento de água e das empresas de 
geração e distribuição de energia elétrica bene-
fi ciárias da proteção dos mananciais hídricos 
proporcionada por UCs. 
O compromisso assumido pelos países 
signatários da Convenção da Diversidade 
Biológica (CDB), durante a Conferência das 
Partes (COP 7), realizada em 2004, consistiu 
em consolidar sistemas nacionais abrangen-
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tes de áreas protegidas, terrestres e marinhas, 
ecologicamente representativos e efetivamente 
manejados, até 2015. No Brasil, o Plano Na-
cional de Áreas Protegidas (PNAP)5, foi insti-
tuído pelo Ministério do Meio Ambiente em 
atendimento a esse compromisso. Através do 
Fórum Nacional de Áreas Protegidas (FNAP)6, 
foram assegurados espaços de participação, 
colaboração e controle social, através de gru-
pos temáticos coordenados por representações 
governamentais e não governamentais. 
Cada grupo assumiu pauta específi ca di-
rigida para monitoramento da biodiversidade, 
sustentabilidade econômica e gestão participa-
tiva. O Grupo Temático de Sustentabilidade 
Econômica (GTSE) dimensionou e atualizou 
12 fontes, orçamentárias e não orçamentárias, 
efetivas e potenciais. Resultados preliminares 
foram apresentados na Conferência das Partes 
da CDB (COP-8), realizada em Curitiba, em 
março de 2006. O relatório Pilares para o Pla-
no de Sustentabilidade Financeira do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (MMA, 
2007) sintetiza os principais resultados ob-
tidos pelo GTSE, que identifi cou 12 fontes 
fi nanceiras, e alguns impasses institucionais e 
administrativos que comprometem a efetiva 
gestão desses recursos7.
CENÁRIO MACROECONÔMICO BRASILEIRO 
E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
DESTINADOS ÀS ÁREAS PROTEGIDAS
O prisma macroeconômico dimensiona 
o grau de prioridade de um governo em re-
lação às metas de conservação ambiental. Os 
cenários são parecidos, nos contextos sócio-
econômicos dos países em desenvolvimento e 
de economia em transição. Segundo informa 
Spergel (2001), na maioria dos países em des-
envolvimento, as áreas protegidas são mantidas 
com o equivalente a 30% dos recursos neces-
sários para uma administração efetiva.
No Brasil, a necessidade de gerar ‘supe-
rávits’ primários, para cumprir com o progra-
ma de ajuste fi scal fi rmado entre o Governo 
Federal e o Fundo Monetário Internacional, 
inviabilizou a ideia transmitida pelo Relató-
rio ‘Nosso Futuro Comum’ (1987:174), de 
que “os governos do Terceiro Mundo podem 
conter a destruição das fl orestas tropicais e 
de outras reservas de diversidade biológica 
sem comprometer suas metas econômicas”. 
Esses ‘superávits’ são obtidos por meio do 
contingenciamento das cotas orçamentárias, 
e incidem sobre despesas de pessoal, custeio 
da máquina administrativa e, principalmente, 
5 O PNAP cumpre com o compromisso fi rmado em 2004, no âmbito da Conferência das Partes-COP 7, da Con-
venção da Diversidade Biológica, que consiste na execução de um ambicioso projeto global, que tem por meta ampliar 
e consolidar os sistemas nacionais e regionais de áreas protegidas, assegurando abrangência, representatividade ecológica 
e gestão efi caz.
6 Criado pela Portaria MMA 134 de 7 de junho de 2004, com o objetivo propor de políticas e programas para a 
implementação do Plano Nacional de Áreas Protegidas, o FNAP tem caráter consultivo e permanente, sob coordenação 
do Departamento de Áreas Protegidas do MMA.
7 As informações que fundamentam o presente estudo integram o relatório ‘Pilares para a Sustentabilidade Financeira 
do SNUC’ (MMA, 2007). Os comentários são de responsabilidade exclusiva da autora, que atuou como consultora 
técnica do GTSE, na elaboração do relatório ‘Compensação ambiental no benefi cio da sustentabilidade econômica 
do SNUC’ (Camphora, 2006).
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investimentos de infra-estrutura econômica e 
social. Assim como os outros setores públicos, 
a política ambiental foi severamente afetada 
pelo ajuste fi scal fi rmado pelo Governo Lula, 
a partir de 2003, através do contingenciamen-
to e da redução dos recursos para programas 
do setor. Exames sobre a evolução do quadro 
orçamentário do setor ambiental, revelam 
clara falta de prioridade política. Apesar do 
crescimento do orçamento total federal, Young 
(2005) e Dutra et al. (2006) identifi caram uma 
tendência de redução dos recursos orçamentá-
rios destinados ao setor ambiental. Em 2006, 
os recursos orçamentários destinados ao Mi-
nistério do Meio Ambiente corresponderam 
a R$ 2 bilhões, ou 0,13% do orçamento total 
(Dutra et al., Op. cit.). 
Nota-se, assim, uma relação inversa entre 
redução orçamentária e aumento dos com-
promissos do setor, ante a novas e crescentes 
atribuições. Orçamentos insufi cientes para 
atender a demandas e competências cada vez 
mais abrangentes e complexas, comprometem 
a capacidade do setor em conceber, implantar 
e executar políticas de modo efi caz. Em 2003 
e 2004, Souza (2006) registrou redução de 
cerca de 50%, dos recursos líquidados para 
programas ambientais. Em 2004, novas con-
tratações de pessoal determinaram o aumento 
das despesas administrativas, mas os gastos 
totais do Ministério do Meio Ambiente não 
aumentaram, mantendo-se nos 0,12% dos 
gastos totais com programas federais. Muitas 
vezes, esses recursos sequer são totalmente apli-
cados no cumprimento das despesas previstas. 
Enquanto uma parte signifi cativa é destinada 
à reserva de contingência e aos juros e amor-
tizações da dívida externa, a parcela liquidada 
passa por inúmeros entraves burocráticos da 
Secretaria do Tesouro Nacional, determinan-
do que a maior parte desse orçamento seja 
liberada apenas no último trimestre do ano. 
Em 2005, os recursos liquidados até junho 
corresponderam ao equivalente a 11% do 
orçamento anual previsto para o Ministério do 
Meio Ambiente.
As receitas orçamentárias para a gestão 
das UCs federais provêm do Ministério do 
Meio Ambiente e do Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 
o órgão responsável pela gestão do SNUC, 
juntamente com outros órgãos estaduais e mu-
nicipais8. Esses recursos cobrem despesas com 
pessoal e com ‘programas fi nalísticos’, que são 
ações governamentais pré-estabelecidas para as 
UCs (Souza, op.cit.). Outra fonte de recurso 
orçamentário provém do Fundo Nacional de 
Meio Ambiente9, criado em 1989 pelo gover-
no federal para fomentar projetos em UCs, 
pesquisa tecnológica, educação ambiental, des-
envolvimento institucional e aproveitamento 
sustentável de espécies da biodiversidade. Em 
8 O ICMBio foi criado por Medida Provisória em 2007, assumindo a gestão das UCs federais que, até então, era 
uma das funções do IBAMA. 
9 O Fundo Nacional de Meio Ambiente conta com recursos provenientes do Tesouro Nacional, de 10% das multas 
aplicadas pela Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605/98), de um pequeno percentual referente aos royalties do petróleo, 
dos contratos de empréstimos do BID, do acordo de cooperação técnica com o governo do Reino dos Países Baixos, 
do PPG-7, e de outras fontes e doações de pessoas físicas e jurídicas.
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2005, o total das receitas orçamentárias fede-
rais aplicadas no SNUC correspondeu a R$ 
184,2 milhões de reais, conforme exposto na 
Tabela II. Cabe ressaltar que não estão incluí-
das as receitas orçamentárias provenientes dos 
estados e municípios. 
TABELA II. RECEITAS DO ORÇAMENTO FEDERAL 
APLICADAS NO SNUC EM 2005 E 2006 
(UCS FEDERAIS)
Fonte

















As principais fontes não orçamentárias 
de receitas efetivas para o SNUC derivam 
dos recursos provenientes da compensação 
ambiental prevista pelo Art. 36° do SNUC, 
dos acordos de cooperação internacional com 
agências bi-laterais, multilaterais e outras fon-
tes, e das arrecadações com visitações em uni-
dades de conservação. Valores correspondentes 
estão indicados na Tabela III. 
TABELA III. FONTES NÃO ORÇAMENTÁRIAS 
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Fonte: MMA, 2007 
* Os dados relativos aos valores arrecadados no exercício de 2006 não 
estavam disponíveis até a conclusão do relatório do MMA.
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LACUNAS E ENTRAVES INSTITUCIONAIS 
À GESTÃO ECONÔMICA DAS ÁREAS 
PROTEGIDAS
Discussões que ampliam objetivos de ges-
tão das áreas protegidas, conduzidas durante a 
Conferência das Partes-COP 8, apontam para 
a necessária conversão dos modelos convencio-
nais de gestão, pautada em um tipo de cultura 
institucional pública centralizada e tecnocrá-
tica, em processos de parceria essenciais para 
acessar novas fontes de recursos fi nanceiros e, 
sobretudo, geri-los com efi ciência. 
Defi ciências de implementação e de ges-
tão dessas fontes fi nanceiras revelam ausência 
de estratégias de planejamento, e falhas crôni-
cas, de ordem institucional e administrativa, 
que comprometem a implantação de distintos 
mecanismos fi nanceiros, conforme exposto 
a seguir. 
I)Visitação e concessões de serviços em UCs
A desarticulação administrativa que pre-
valece na cobrança por visitação em UCs, e 
nas concessões dos serviços de uso público10, 
compromete a consolidação de uma alternati-
va fi nanceira adotada mundialmente, com ten-
dência de crescimento anual de 10% a 30%.
No Brasil, dos 62 parques nacionais fe-
derais11, 23 encontram-se abertos à visitação 
por apresentarem condições e infra-estrutura 
mínima para atividades de uso público. Apenas 
5 desses parques nacionais geram receita signi-
fi cativa com visitação12. Em 2006, auditorias 
realizadas em sete parques nacionais brasilei-
ros pela Secretaria de Controle Interno do 
Ministério do Meio Ambiente13 constataram 
sub-utilização do potencial arrecadatório e 
dos contratos de concessão dos serviços de uso 
público, recomendando urgente reformulação 
desses procedimentos. 
O incremento dessas fontes de arreca-
dação pressupõe aprimoramento da gestão 
administrativa das UCs no planejamento, 
controle e monitoramento dos serviços e ati-
vidades de uso público, viabilizadas através de 
parcerias e concessões com a iniciativa priva-
da. Os tipos de concessão a terceiros variam 
conforme as características de cada UC. Ao 
prestador dos serviços cabe se auto-remunerar 
e à UC, através da exploração comercial dos 
serviços, mas não existe legislação específi ca 
para concessões em UCs, e sim uma legislação 
10 O relatório elaborado pelo GTSE não considerou os recursos fi nanceiros oriundos de concessões de serviços tais 
como alimentação, lazer, turismo, e outros, devido à falta de dados disponíveis acerca dos contratos em vigor no pe-
ríodo do levantamento.
11 Dados atualizados até março de 2007 (MMA, 2007).
12 O total dos recursos arrecadados com a cobrança de visitação vai para o ‘caixa único’ da União, e sua aplicação é 
defi nida segundo critérios legais que não prevêem o retorno integral dos recursos à UC de origem: uma parte é des-
tinada à própria UC arrecadadora, outra parte é destinada à regularização fundiária de UCs do mesmo grupo da UC 
arrecadadora (Proteção Integral ou Uso Sustentável), e outra parte ainda é destinada à implementação, manutenção 
e gestão de UCs do grupo de proteção integral. A decisão sobre esses percentuais é defi nida no âmbito da aprovação 
orçamentária federal.
13 ‘Ciset/Meio Ambiente faz auditoria operacional nos Parques Nacionais’, disponível no endereço eletrônico http://
www.sfc.fazenda.gov.br/sfc/dp/dp19/parques.htm, (Acessado em 10/12/2006).
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geral que regulamenta as concessões para todos 
os serviços públicos. 
II) Compensações fi nanceiras por serviços 
hidrológicos em UCs
A aplicação de mecanismos de PSE no 
benefício das UCs, seja através de mecanis-
mos de regulação direta ou por instrumentos 
de mercado constitui lacuna preocupante na 
gestão ambiental brasileira. Mesmo contando 
com base legal específi ca que prevê compen-
sações fi nanceiras das empresas públicas ou 
privadas de geração de energia e de abasteci-
mento d’água, que se benefi ciam dos serviços 
ambientais disponibilizados por UCs14, cri-
térios para essas cobranças não foram ainda 
regulamentados, no âmbito federal.
III) Compensação ambiental 
A compensação ambiental instituída pelo 
Art. 36° da Lei do SNUC previu, em sua con-
cepção original, que todo o empreendimento, 
público e privado, de signifi cativo impacto 
ambiental, deveria destinar um valor mínimo 
de 0,5% do seu custo total de implantação 
para aplicação em ações prioritárias para a 
criação e implementação de UCs de proteção 
integral (ou do grupo de uso sustentável, se di-
retamente afetada pelos impactos gerados pelo 
empreendimento). As ações prioritárias para 
a destinação dos recursos fi nanceiros, aten-
dem, nesta ordem, à regularização fundiária, 
elaboração de planos de manejo, fi scalização 
e infra-estrutura.
Seu potencial gerador de recursos fi-
nanceiros, estritamente direcionados para 
ações de conservação da diversidade biológica, 
projetou-se como uma das mais promissoras 
fontes para a sustentabilidade fi nanceira das 
UCs. Mas sua trajetória institucional, conside-
rada no período de 2000 a 2007, foi marcada 
por sucessivos impasses relacionados à sua 
implementação (Camphora, 2008). Em abril 
de 2008, por decisão do Supremo Tribunal 
Federal, o Artigo 36° foi declarado parcial-
mente inconstitucional, devido à inexistência 
do nexo de causalidade entre a obrigação de 
reparar o dano causado pelo empreendimento 
e os custos totais de sua implantação. 
Os inúmeros impasses que comprome-
teram a gestão da medida compensatória, du-
rante quase uma década, determinaram perdas 
fi nanceiras signifi cativas, e pouca efetividade 
em termos de resultados. Algo em torno de 
10% dos recursos oriundos dos licenciamen-
tos regularizados até 2005 foi executado no 
benefício das UCs. O maior entrave na apli-
cação dos recursos fi nanceiros disponibilizados 
esteve associado aos procedimentos de regula-
rização fundiária, para os quais foi destinada 
mais da metade desses recursos. Outro aspecto 
crítico corresponde à ausência de sistemas de 
controle social compatíveis com a magnitude 
das transações, complexidade institucional e 
dinâmica decisória de sua operacionalização. 
Tal cenário contribuiu para ampliar o perfi l 
discricionário de sua gestão, considerada como 
uma autêntica ‘caixa-preta’.
Lacunas verifi cadas em sua implemen-
tação podem ser traduzidas em termos de: 
14 Conforme estabelecido nos Artigos 47° e 48° da Lei do SNUC.
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baixa visibilidade social sobre benefícios gera-
dos; insegurança do agente econômico quanto 
à efetividade das ações executadas; ausência 
de bases de dados e informações para apri-
moramento do processo e maior coordenação 
intra e intersetorial; fragilidade do órgão nas 
tomadas de decisão e na estruturação dos 
arranjos institucionais; e falta de clareza quan-
to à dimensão dos problemas associados à sua 
implementação e a possibilidades de fl exibili-
zação da gestão.
IV) Projetos de conservação da 
biodiversidade executados com recursos 
internacionais
O posicionamento do Banco Mundial 
com respeito à conservação da biodiversidade 
mundial se traduz no portfólio de 233 proje-
tos e programas, realizados em parceria com 
outros organismos internacionais, que soma 
um investimento de US$ 3,234 milhões. Os 
projetos foram executados em 94 países e a 
maior cota desses recursos, US$1,408 milhões, 
ou 45%, foi destinada a projetos na América 
Latina e Caribe (World Bank, 2003). 
Diversos projetos e programas imple-
mentados com recursos internacionais15, para 
a conservação da biodiversidade e fortaleci-
mento das áreas protegidas brasileiras, apre-
sentaram obstáculos e defi ciências na execução 
desses compromissos. O estudo de Diewald et 
al. (2007), baseado na análise de 15 projetos 
desenvolvidos em áreas protegidas brasileiras 
desde 1990, explora fatores decisivos relacio-
nados à composição de arranjos institucionais 
e bases administrativas efi cazes. 
Sistemas de cooperação internacional 
contribuem para o fortalecimento da credibi-
lidade dos compromissos assumidos interna e 
externamente, além de ampliar as bases orça-
mentárias e os programas para a conservação 
da biodiversidade. Envolvem capacidade de 
cooperação governamental com stakeholders 
para a defi nição e o cumprimento de prazos, 
metas e resultados; proporcionam ampliação 
do intercâmbio de conhecimento e tecnologias 
de conservação; difundem internacionalmente 
a agenda de conservação brasileira; e ampliam 
alternativas para o desenvolvimento e a con-
tinuidades de projetos e programas a médio e 
longo prazo. 
No período entre 1988 e 2003, tais re-
cursos foram investidos no fortalecimento e 
na criação de áreas protegidas; pesquisa e in-
ventários; educação ambiental; zonas de amor-
tecimento e corredores ecológicos; controle 
de espécies exóticas; participação e inclusão 
social; ações de fortalecimento institucional, 
desenvolvimento de arranjos de governança 
e de mecanismos fi nanceiros alternativos para 
áreas protegidas.
Segundo Diewald et al. (Op. cit.), as con-
dições de efi ciência dos procedimentos de 
cooperação, ao longo da última década, foram 
precárias. A implementação desses projetos 
ultrapassou prazos previstos nos contratos, 
determinou confl itos entre as partes e cance-
lamentos de alguns acordos. Na prática estes 
óbices podem vir a restringir cooperações fu-
15 Financiados com o apoio de organismos bilaterais e multilaterais, como o Fundo Global para o Meio Ambiente-
GEF, Banco Mundial, PNUD, UNESCO, BID, USAID, entre outros.
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turas, considerando que, no caso do Programa 
Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais 
do Brasil (PPG7), foram utilizados menos de 
60% dos recursos externos disponibilizados no 
período de 12 anos. 
O enfoque analítico aplicado considerou 
o sentido de efi ciência, entendido como a apli-
cação dos recursos disponíveis em um dado pe-
ríodo de tempo. Cabe ressaltar que problemas 
associados à efi ciência de implementação são 
verifi cados na maioria dos projetos fi nanciados 
com recursos externos e, portanto, verifi cados 
em outros setores, como saúde e educação. 
Com respeito à lentidão na aplicação dos re-
cursos, a percepção do governo brasileiro é de 
que o tempo ‘interno’ de implementação do 
projeto e de aplicação dos recursos difere do 
tempo determinado pelo doador. Da parte dos 
doadores, também caberia uma ampla revisão 
dos procedimentos, para assegurar formas 
efetivas de cooperação, pautadas em princí-
pios de comprometimento (ownership), alin-
hamento às prioridades e sistemas nacionais, 
harmonização entre doadores, gerenciamento 
por resultados e responsabilização mútua (ac-
countability). 
A gestão e administração dos projetos exe-
cutados em UCs expõe um limitado leque de 
opções gerenciais, fundamentadas nas decisões 
tomadas pelos gestores e suas equipes. Consta-
ta-se a ausência de capacitação administrativa e 
gerencial para o planejamento de ações como 
obras, contratações e aquisições de bens e ser-
viços16. A desejável capacidade gerencial, com 
conseqüente aumento da autonomia decisória 
da UC, demanda necessária reforma orienta-
da para uma gestão por resultados, entendida 
como o gerenciamento e a implementação da 
ajuda a partir de um enfoque nos resultados 
desejados, com base em informações que fa-
cilitem a tomada de decisões.
Trata-se de um desafi o não exclusivo do 
setor ambiental, que caracteriza um modelo 
de gestão pública que não imprimiu critérios 
de desempenho, qualifi cação e incentivo a 
um servidor público para o qual o alcance de 
resultados “…pode ser menos importante do que 
manter uma boa relação com os superiores ou ‘pa-
drinhos’ fora da instituição” (Ibid., 22-23).
Doadores internacionais exigem que as 
unidades de gestão de projetos sejam esta-
belecidas no âmbito dos órgãos e agências 
ministeriais que, de maneira geral, não dis-
põem da necessária estrutura executiva, na 
medida em que têm por missão a formulação 
e implantação de políticas públicas. Nessas 
circunstâncias, os programas executados nessas 
esferas administrativas são percebidos como 
um ‘peso adicional’ às estruturas existentes já 
defi citárias, resultando em rejeições ou des-
entendimentos no curso do processo, quando 
este claramente entre em ‘disputa’ por recursos 
humanos escassos. A revisão dessa defi ciência 
de gestão tornar-se aspecto fulcral para garantir 
a continuidade dos fl uxos de recursos interna-
cionais destinados às UCs. 
16 Nas ações desenvolvidas pelo Projeto Áreas Protegidas da Amazônia-ARPA, essas defi ciências foram supridas através 
do deslocamento das ações administrativas e de planejamento para a ONG Fundo Brasileiro para a Biodiversidade-
FUNBIO, que executa as aquisições e contratações requeridas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
O fator econômico confere balizamento 
objetivo para o aprimoramento institucional 
das políticas de conservação da biodiversida-
de, proporcionando maior visibilidade sobre 
a efetividade das ações de conservação. Um 
dos resultados gerados pelo GTSE correspon-
de ao Sistema de Projeção de Investimentos 
Mínimos para a Conservação (IMC), uma 
ferramenta formulada para projetar custos do 
SNUC17. Consiste em um conjunto de pla-
nilhas de cálculo criadas para estimar investi-
mentos e despesas de custeio mínimos para a 
gestão de sistemas de áreas protegidas, assim 
como projeções de cenários futuros. Suas esti-
mativas de custo consideram uma quantidade 
mínima de pessoal de campo por unidade de 
conservação e um conjunto de fatores de custo 
calibráveis pelo usuário. 
A partir desses dados, tomados como 
base de cálculo, outros parâmetros são dimen-
sionados, tais como quantidade de postos de 
fi scalização, número de viaturas, barcos, etc. O 
parâmetro-chave é obtido através da extensão 
territorial da UC, categoria de manejo, tipo 
de bioma e grau de ameaças, tais como incên-
dios, desmatamento ilegal e outras pressões 
antrópicas. A ampliação e aprimoramento 
desses diagnósticos deve assegurar a efetiva 
participação dos distintos níveis governamen-
tais, através de um processo defl agrador de 
avaliação e debate junto à sociedade brasileira, 
que o desconhece.
Este sistema está sendo implementado 
junto aos sistemas de unidades de conservação 
dos estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul, Paraná e Espírito Santo, 
com o apoio da ONG TNC Brasil (Th e Nature 
Conservancy), que integrou a coordenação não 
governamental do Fórum Nacional de Áreas 
Protegidas. 
Este estudo destaca que importantes e le-
gítimos mecanismos para assegurar a sustenta-
bilidade econômica das UCs não foram plena-
mente implantados no Brasil. Na atualidade, 
apenas dois instrumentos constituem fontes 
não orçamentárias efetivas para o SNUC: a 
CA e a cobrança de visitação em UCs, ambas 
com valores muito inferiores ao seus potencias 
de captação. 
São múltiplos os efeitos da ausência de 
uma política de gestão efetiva para assegurar 
a sustentabilidade econômica do SNUC. A 
começar pela falta de recursos humanos. Ape-
nas em 2007, foi possível estimar o número de 
servidores dedicados às UCs federais (MMA, 
2007). Como implantar benefícios em UCs, 
sem gente para gerenciar? Nota-se, ainda, que 
a inexistência de uma política fundiária efi caz 
determina perdas fi nanceiras relevantes na 
aplicação dos recursos da CA, além de consti-
tuir fator impeditivo para o investimento em 
infraestrutura em UCs. Finalmente, observa-se 
que políticas de conservação, de modo geral, 
ressentem-se da falta de visibilidade social so-
bre os benefícios ambientais gerados a partir 
17 O IMC baseado no módulo fi nanceiro do MICOSYS (Minimum Conservation System), encontra se disponível 
no endereço eletrônico http://www.mma.gov.br/sitio/index.php?ido=conteudo.monta&idEstrutura=149&idConte
udo=8317, (Acessado em 22/06/09).
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dos investimentos em UCs, e de um sistema 
accountable sobre a gestão desses recursos. 
No atual governo, a retomada do propósi-
to de ‘assumir as rédeas’, por parte dos gestores 
públicos, contraria a tendência de terceirizar 
serviços para organizações da sociedade civil, 
através de sistemas de parceria, preconizada co-
mo uma das metas da reforma institucional da 
década de 90. No âmbito da política de gestão 
das UCs, percebe-se clara relutância do setor 
governamental em compartilhar e delegar 
responsabilidades com ONGs ambientalistas. 
Entretanto, tal decisão não se sustenta politi-
camente, sem o devido compromisso gover-
namental com a melhoria de sua performance 
administrativa, planejamento, monitoramento 
e avaliação das ações executadas. 
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